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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : U R DA B M C DE T M
ADVOGADOS : JEBER JUABRE JUNIOR - SP122143

JOÃO FRANCISCO JUNQUEIRA E SILVA - SP247027
CAIO EDUARDO OLIVEIRA CHINAGLIA - SP231875
JUCILENE SANTOS - SP362531
URBANO JUNQUEIRA DE ANDRADE NETO - SP412574

AGRAVADO : C E DE A D
ADVOGADOS : MÁRCIA CRISTINA DE SOUZA NOGUEIRA COSER -

SP118809
LUMA NOGUEIRA COSER - SP339724

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA.
TRATAMENTO PELO  MÉTODO ABA. RECUSA. IMPOSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. "Quanto ao tratamento multidisciplinar para autismo, reconheceu a
Segunda Seção, (...), que é devida a cobertura, sem limite de sessões,
admitindo-se que está previsto no rol da ANS, nos seguintes termos: 'a)
para o tratamento de autismo, não há mais limitação de sessões no Rol; b)
as psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol, na sessão de
psicoterapia; c) em relatório de recomendação da Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec, de
novembro de 2021, elucida-se que é adequada a utilização do método da
Análise do Comportamento Aplicada - ABA". Precedentes.
2. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do agravo
em recurso especial e negar-lhe provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao 24/03/2026  30/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .31 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
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TRATAMENTO PELO  MÉTODO ABA. RECUSA. IMPOSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR
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1. "Quanto ao tratamento multidisciplinar para autismo, reconheceu a
Segunda Seção, (...), que é devida a cobertura, sem limite de sessões,
admitindo-se que está previsto no rol da ANS, nos seguintes termos: 'a)
para o tratamento de autismo, não há mais limitação de sessões no Rol; b)
as psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol, na sessão de
psicoterapia; c) em relatório de recomendação da Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec, de
novembro de 2021, elucida-se que é adequada a utilização do método da
Análise do Comportamento Aplicada - ABA". Precedentes.
2. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do agravo
em recurso especial e negar-lhe provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por U R DA B M C DE T M contra a
decisão da Presidência da Corte (e-STJ fls. ) que não conheceu do agravo em446/447
recurso especial devido à ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão atacada.

Em suas razões (e-STJ fls. ), o agravante alega ter impugnado451/477
especificamente os fundamentos da decisão denegatória. Impugnação apresentada às
e-STJ fls. 562/564.

É o relatório.

VOTO
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Em virtude dos argumentos expostos pela parte agravante, reconsidera-se a
decisão de e-STJ fls.   e passa-se à análise do apelo nobre, haja vista se446/447
encontrarem preenchidos os requisitos de admissibilidade do agravo em recurso
especial.

O apelo extremo, interposto com fundamento no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

 
"AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
Insurgência contra r. sentença de procedência que condenou a ré ao custeio
de sessões semanais de equoterapia ao autor.
Preliminar. Cerceamento de defesa não identificado. Envio dos autos ao
NATJUS que era prescindível. Órgão de natureza consultiva. Eficácia do
tratamento que deveria ter sido contestada por meio de prova pericial não
requerida pela apelante.
Precedentes. Mérito. Apelado diagnosticado com espectro sindrômico
congênito (Ataxia Herediária). Negativa de cobertura do tratamento que
configura conduta abusiva, mormente ante o já mencionado desinteresse na
produção da prova pericial. Inteligência da Súmula 102, deste Tribunal.
Sentença mantida. RECURSO IMPROVIDO" (e-STJ, fl. 366).

 
O recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos

seguintes dispositivos de Lei Federal com a respectiva tese:
(i) arts. 10, caput, §4º e 20 da  - sob a tese de que a recusa do Lei 9.656/98

plano de saúde ao tratamento terapêutico não foi indevida, pois o procedimento não
consta no rol da ANS.

Aduz que o acórdão incorreu em cerceamento de defesa, pois não houve
solicitação de parecer técnico da NAT-JUS para avaliação da pertinência do
tratamento ante as demais terapias oferecidas.

A irresignação não merece prosperar.
No tocante ao alegado cerceamento de defesa, verifica-se a deficiência da

fundamentação recursal, visto que o  recorrente  não indicou  de modo preciso os
dispositivos legais violados, atraindo o óbice da Súmula nº 284/STF.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. CARÊNCIA DE APONTAMENTO CLARO DO DISPOSITIVO DE LEI
FEDERAL QUE TERIA SIDO MACULADO NO ACÓRDÃO ESTADUAL.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE.  AGRAVO SÚMULA 284/STF.
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, o
conhecimento de recurso especial exige a indicação dos dispositivos
de lei federal supostamente violados. Ausente tal requisito, 'incide a

 (AgInt no  relator Ministro'Súmula n.284/STF  AREsp n. 2.108.361/DF,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de 19/9/2022,

.23/9/2022)
2. (...).
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp 2.175.300/BA,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 13/2/2023,  16/2/2023
grifou-se)
 
Quanto ao mérito, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou

entendimento de que
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"é devida a cobertura, sem limite de sessões, admitindo-se que
está previsto no rol da ANS, nos seguintes termos: 'a) para o tratamento de
autismo, não há mais limitação de sessões no Rol; b) as psicoterapias pelo
método ABA estão contempladas no Rol, na sessão de psicoterapia; c) em
relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec, de novembro de 2021,
elucida-se que é adequada a utilização do método da Análise do
Comportamento Aplicada - ABA" (AgInt no  relator REsp 1.941.857/SP,
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em

 DJe de .29/8/2022,  31/8/2022)
 

Por outro lado, observa-se que a própria ANS tornou obrigatória a
cobertura, pela operadora de plano de saúde, de qualquer método ou técnica indicada
pelo profissional de saúde responsável para o tratamento de Transtornos Globais do
Desenvolvimento, entre os quais o Transtorno do Espectro Autista, Síndrome de
Asperger e a Síndrome de Rett.

De fato, com a edição da RN-ANS nº  o º, § 4º, da RN-ANS539/2022,  art. 6
nº  passou a ter a seguinte redação:465/2021

 
"(...) Para a cobertura dos procedimentos que envolvam o

tratamento /manejo dos beneficiários portadores de transtornos globais do
desenvolvimento, incluindo o transtorno do espectro autista, a operadora
deverá oferecer atendimento por prestador apto a executar o método ou
técnica indicados pelo médico assistente para tratar a doença ou agravo do
paciente."

 
Ademais, a Autarquia Reguladora também aprovou o fim do limite de

consultas e sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e
fisioterapeutas, além de ter revogado as Diretrizes de Utilização (DU) para tais
tratamentos (RN-ANS nº ).541/2022

Aprovou também a referida Autarquia Reguladora o fim do limite de
consultas e sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e
fisioterapeutas, além de ter revogado as Diretrizes de Utilização (DU) para tais
tratamentos (RN-ANS nº ).541/2022

Assim, o acórdão recorrido ao decidir que é abusiva a cláusula de limitação
de tratamento multidisciplinar ao paciente com transtorno de espetro autista, julgou
em harmonia com o entendimento pacificado na jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. CRIANÇA DIAGNOSTICADA COM
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). MÉTODO ABA. LIMITAÇÃO
DE SESSÕES TERAPÊUTICAS. INVIABILIDADE. ACÓRDÃO ESTADUAL EM
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  AGRAVO SÚMULA 83/STJ.
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.1. No caso, a recorrente realizou a impugnação
específica dos fundamentos perfilhados na decisão de inadmissibilidade do
recurso especial. Decisão da Presidência do STJ reconsiderada.
2. 'Quanto ao tratamento multidisciplinar para autismo, reconheceu a
Segunda Seção, (...), que é devida a cobertura, sem limite de sessões,
admitindo-se que está previsto no rol da ANS, nos seguintes termos: 'a) para
o tratamento de autismo, não há mais limitação de sessões no Rol; b) as
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psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol, na sessão de
psicoterapia; c) em relatório de recomendação da Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec, de
novembro de 2021, elucida-se que é adequada a utilização do método da
Análise do Comportamento Aplicada - ABA' (AgInt no REsp 1.941.857/SP,
Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em

 DJe de .29/8/2022,  31/8/2022)
3. Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do STJ, o
apelo nobre encontra óbice na  aplicável ao recurso especial Súmula 83/STJ,
tanto pela alínea 'a' como pela alínea 'c' do permissivo constitucional.4.
Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp 2.831.377/SP,
Turma, julgado em  DJEN de 25/8/2025,  28/8/2025)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TERAPIA
MULTIDISCIPLINAR. MÉTODO ABA. COBERTURA. NEGATIVA. ANS. ROL.
MITIGAÇÃO. HIPÓTESES. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Tratam os autos acerca da natureza do Rol de Procedimentos e Eventos
em Saúde, elaborado periodicamente pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS), se exemplificativo ou taxativo.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça uniformizou o
entendimento de ser o rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado
quando atendidos determinados critérios. Precedente.
3. A ANS tornou obrigatória a cobertura, pela operadora de plano de saúde,
de qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de saúde
responsável para o tratamento de Transtornos Globais do Desenvolvimento,
entre os quais o Transtorno do Espectro Autista, Síndrome de Asperger e a
Síndrome de Rett (RN-ANS nº ).539/2022
4. Autarquia Reguladora aprovou o fim do limite de consultas e sessões com
psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas e
revogou as Diretrizes de Utilização (DU) para tais tratamentos (RN-ANS nº 

).541/2022
5. A alegação tardia de tese em agravo interno configura inovação recursal,
insuscetível de exame ante a preclusão consumativa.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp 1.995.182/RN,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 12/8/2025,  18/8/2025)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR.
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). LIMITAÇÃO DE SESSÕES
TERAPÊUTICAS. IMPOSSIBILIDADE. INDICAÇÃO TERAPÊUTICA. MÉTODO
ABA. INCLUSÃO. ROL DA ANS. CUSTEIO. OPERADORA. ACÓRDÃO
ESTADUAL EM SINTONIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. 'Quanto ao tratamento multidisciplinar para autismo, reconheceu a
Segunda Seção, (...), que é devida a cobertura, sem limite de sessões,
admitindo-se que está previsto no rol da ANS, nos seguintes termos: 'a) para
o tratamento de autismo, não há mais limitação de sessões no Rol; b) as
psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol, na sessão de
psicoterapia; c) em relatório de recomendação da Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec, de
novembro de 2021, elucida-se que é adequada a utilização do método da
Análise do Comportamento Aplicada - ABA' (AgInt no REsp 1.941.857/SP,
Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

 DJe de .29/8/2022,  31/8/2022)
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência desta Corte.
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp 1.985.618/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de 30/9/2024,  3/10/2024)
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E DO
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE TERAPIA
MULTIDISCIPLINAR. EQUOTERAPIA. HIDROTERAPIA. PACIENTE
DIAGNOSTICADO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA.
1. Controvérsia pertinente à cobertura de terapia multidisciplinar a paciente
diagnosticado com transtorno do espectro autista.
2. Existência de manifestação técnica da ANS sobre a autonomia do
terapeuta na escolha do método de terapia a ser aplicado a pacientes
diagnosticados com transtornos globais do desenvolvimento. Parecer Técnico
ANS  e RN ANS 39/2021 593/2022.
3. Desnecessidade de previsão específica do método terapêutico no Rol da
ANS.
4. Superveniência de norma regulatória (RN ANS ) excluindo a541/2022
limitação do número de sessões cobertas de fisioterapia, terapia ocupacional
e psicoterapia.
5. Precedente específico da Segunda Seção no sentido da obrigatoriedade de
cobertura de terapia multidisciplinar, sem limitação do número de sessões,
mitigando a taxatividade do Rol da ANS.
6. Superveniência da  revigorando, com temperamentos, Lei n. 14.454/2022,
a tese do caráter exemplificativo do aludido rol.
7. 'Na linha da manifestação do Conselho Federal de Medicina e do
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, o legislador editou a

 na qual reconheceu a equoterapia como método deLei 13.830/2019,
reabilitação que utiliza o cavalo em abordagem interdisciplinar nas áreas de
saúde, educação e equitação voltada ao desenvolvimento biopsicossocial da
pessoa com deficiência (§ 1º do º), cuja prática está condicionada a art. 1
parecer favorável em avaliação médica, psicológica e fisioterápica' (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.049.092/RS,
julgado em  DJe de . 11/4/2023,  14/4/2023)
8. Agravo interno improvido."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira REsp 2.049.888/SP,
Turma, julgado em  DJe de 13/11/2023,  17/11/2023)
 
 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para, em juízo de

reconsideração, conhecer do agravo em recurso especial e negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20% (vinte por

cento) sobre o valor da condenação, não cabendo a majoração prevista no  § art. 85,
11, do Código de Processo Civil por já estar no limite máximo estabelecido no § 2º do
mesmo dispositivo legal.

É o voto.
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CAIO EDUARDO OLIVEIRA CHINAGLIA - SP231875
JUCILENE SANTOS - SP362531
URBANO JUNQUEIRA DE ANDRADE NETO - SP412574

AGRAVADO : C E DE A D
ADVOGADOS : MÁRCIA CRISTINA DE SOUZA NOGUEIRA COSER - SP118809

LUMA NOGUEIRA COSER - SP339724

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do24/03/2026  30/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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